OBSERVAÇÃO 


- NO  ANO  DE  1893  NÃO  SE  TEM  NOTlCIA  DE  QUE  FOI  PUBLICADA 

NENHUMA  MENSAGEM  DO  PRESIDENTE  DO  ESTADO  JOSÉ  THOMÃZ  DA 

PORCIUNCULA  QUE  GOVERNOU  O RIO  DE  JANEIRO  NO  PERÍODO  DE 

3 DE  MAIO  DE  1892  À 31  DE  DEZEMBRO  DE  1894 , E NEM  DO  SEU 

VICE-PRESIDENTE  MANUEL  MARTINS  TORRES  QUE  GOVERNOU  DURAN 

TE  SUA  LICENÇA,  NO  PERÍODO  DE  12  DE  JUNHO  Ã 15  DE  AGOSTO 

DE  1893.  FOI  APENAS  LOCALIZADA  UMA  PEQUENA  MENSAGEM  DE 

MANUEL  MARTINS  TORRES  NA  ACTA  DA  SESSÃO  SOLENE  DE  INSTA 

LAÇÂO  DA  29  SESSÃO  ORDINARIA  DA  19  LEGISLATURA  EM  19  DE 

AGOSTO  DE  1893  NOS  "ANNAES  DA  ASSEMBLEA  LEGISLATIVA  DE  19 

DE  AGOSTO  DE  1893.  RIO  DE  JANEIRO,  TYP . DO  JORNAL  DO 
COMMERCIQ,  1893”. 

PGS . 5-8,  MICROFILMADA  À SEGUIR. 


SEGUNDA  SESSÃO  OBDINARIA  Dl  1'  LEGISUTlll 


ACTA  DA  SESSÃO  SOLEMXE  DEIXSTALLACkO 
EM  I DE  AGOSTO  DE  1893 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  CASTRIOTO 

A 1 hora  da  tarde,  feita  a chanvida  achão-se  pre- 
sentes os  Srs.  Castrioto,  Geraldo  Martins  (servindo  de 
1®  secretario).  Gomes  de  Mattos  ',2o  secretario  sup- 
Plente).  herreira  da  Luz,  Ponce  de  Leon,  Agostinho 
Vidai,  Américo  Werneck,  Antonio  Ri-eiro,  Belisario 
Augusto.  Bernardino  Corrêa,  CandiJ..  de  Lacerda 
Carlos  Silva,  Sá  Carvalho,  Felix  Moreira,  Fidelis 
Alves,  Francisco  Cantarino,  Bai  ã . de  Ipiabas 
Francisco.  Santiago,  Barão  de  Primeiras  Ta- 
vares Guerra,  Porto  Kocha,  Costa  Azevedo,  ’ Barros 
.c  ranço  Junior,  Cunha  Cruz,  Gesteira  Passos,  Fon-  1 
seca  Portella,  Manoel  de  Queiroz,  Ma  edn  Soares,  ] 
Fauhno  de  Souza  Junior,  Pedro  Cunha  redro  Paulo’ 
Sebastiao  Barroso,  Sérgio  Werneck.  Almeida 

Fagundes,  Torquato  Yillares,  Prosie.o  David  e 
wrsriho  hranklin. 

Abre-se  a sessão. 

E'  iida,  posta  em  discussão  e sem  «'cbate  appro- 
vada  a acta  da  ultima  sessão  preparatória. 

raitao  com  causa  participada  os  Srs.  Ferreira  de 
Mattns,  Queiroz  \ieira.  Augusto  Teixeira.  Ernesto 
Brazilio.Snuza  Moita.  Mattos  Pitonibo,  Pereira  Pei- 
|oto  <le  Lacerda  : e sem  participação  os 

brs.  Alfredo  Baker, -Santos  Bastos,  Bernardo  de  Vas- 
;ConcelIo8,  Soares  de  Gouvéa.  Jacintho  Dutra,  Pi- 

- ™e,ro  ^cdrade,  Jose  de  Queiroz  e Menezes 

- Jfróes. 

O tra.  PUESIUENTE : — Está  installada  a 2“  sessão 
ordinaria  d-  Ia  legislatura  da  Assembléa  do  Estado 

- ao  Kio  ae  Janeiro. 

Constando  ãcbar-se  no  edifício  da  Assembléa  o 
»r.  Secretario  do  Interior.e  Justiça,  encarregado  de 
apresentar  a mensagem  do  Sr.  Presidente  do  Estado, 
a qne  se  refere  o art.  56  § 4®  da  Constituição,  no- 
meio uma  commissão  composta  dos  Srs.  Paulino  de 
iouza  Junior  e Fonseca  Portella  para  o receber  e 
acompanhar  até  o repinto. 

Acompanhado  pela  commissão  comparece  o Sr.  Se- 
cretario e pronuncia  as  seguintes  palavras  : 

De  parte,  do  Sr,  1®  Vice-Presidente  do  Estado  tenh» 
a ionra  de  entregar  a V Ex  a mensagem  a que  se 
refere  a Constituição  do  Estado.  , 

O Sr.  Presidente  : — a mensagem  do  Sr.  1»  Vice- 
LegTslntivn  ° Es,adoserá 'examinada  pela  Assembléa  ( 

Retira-se  o Sr.  Secretario  do  Estado  com  as  mesmas  t 
formalidades  com  qne  fóra  recebido.  t 

O Sa.  Presidente  : — Vai  -se  proceder  ã leitura  da  t 
mensagem. 


1 0 ij.  2°  Secretario  servindo  de  1°,  procede  á lei- 

tura da 

MENSAGEM 

Sénlions  Depiiíaiius  ã Assembléa  Legistativa — 
Cumprindo  o desposto  no  art.  5ü  n.  4 da  Consti- 
tuição venho  dar-vos  conta  do  estado  dos  ne^ocios 
puo licos  e indicar  as  providencias  reclamadas  pelo 
serviço  de  administração. 

Folgo  de  vér  reunida  a Assembléa  Legislativa  na 
sua  segunda  sessão  ordinnria,  facto  que  não  póde 
deixar  de  ser  recebido  como  promessa  de  reaes  be- 
nefícios para  o Estado.  O patriotismo  e a competên- 
cia com  que  ella,  na  votação  das  leis  complemen- 
tares á nossa  organisação  constitucional,  elevou  o 
Estado  a par  dos  qne  mcilior  se  adaptarão  ao  re- 
gímen federativo  republicano,  ,-ào  penhor  seguro  de 
sua  aptidão  para  decretar  as  medidas  necessárias  ao 
seu  desenvolvimento  e prosperidade. 

Impedimento  temporário  forçou  o illustre  Presi- 
dente do  Estado  a deixar  o Governo,  que  assumi 
mlennamente  em  data  de  12  de  Junho. 

_he'izmeote  posso  informar- vos  de  que  ao  passar  ás 
minhas  mãos  o poder  aquelle  preclaro  cidadão,  a 
quem  com  tanto  acerto  entregarão  os  nossos  con- 
terrâneos os  destinos  da  generosa  terra  fluminense, 
deixou  em  pleno  fuoccionamento  os  apparclhos 
governnmentaes  creados  pela  Constituição,  em  exe- 
cução as  leis  organicas  votadas  nas  sessões  legisla- 
tivas do  anno  proxirao  passado,  quasi  todas  regu- 
lamentadas  com  a alta  intuição  republicana  e sabe- 
doriu  que  caracterisão  os  seus  actos.  •; 

Uma  grande  conquista  está  praticamente  feita 
pelo  povo  fluminense  : a demonstração  de  que  não 
era  vã  a sua  franca  aceiiação  aos  princípios  políticos 
do  novo  regimen  e de  que  estava  preparado  para  o 
goso  das  liberdades  da  instituição  democrática. 

A autonomia  do  Estado,  sem  prejuízo  da  solida- 
riedade constitucional  e boas  relações  políticas  man- 
tidas com  o Governo  da  União  fê-lo  entrar  franca- 
mente no  goso  dos  benefícios  da  descentralisaçáo 
fedei  ativa  ; e o regimen  presidencial  já  tem  sido  suf- 
ficienlemente  praticado  para  que  se  não  possão  con- 
testar as  vantagens  da  independencia  aos  poderes 
e da  responsabilidade  pessoal*  do  Governo,  que  são 
os  seus  princípios  fundamentaes. 

O desejo  de  moldar  as  secretarias  do  Estado  por 
disposições  que  mais  praticainente  realizem  os  intui- 
tos do  legislador  ao  crea-las,  inspirou  ao  Governo  o 
adiamento  da  promulgação  do  regulamento  respec- 
tivo, para  que  este  melhor  correspondesse  ás  necessi- 
eades  que  a experiencia  fosse  demonstrando.  Já  o 
estudo  feito  habilitou  o Governo  a elaboia-lo,  po<%- 
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«lendo  annunciur-voH  que  será  um  curto  prn/.o  publi- 

As  municipalidades,  constituídas  do  aceõido  com 
as  proscripções  leguen,  osluo  no  gozo  do  sim  autono- 
mia o funccionão  com  n possível  regularidade  no 
primeiro  nuno  de  sua  organisnção.  A execução  da 
lei  de  »0  de  Outubro  de  1892  tem,  porem,  demon- 
strado lacunas  e desportndo  duvidas  a r|ue  cumpre 
dar  solução,  qrnies:  a falta  de  providencia  legal  para 
o e licito  de  terem  lu^ar  as  reuniões  das  assembléns 
municipaes,  que  em  algumas  localidades  tem  sido 
dilbceis  pelo  não  comparecimemn  dos  membros  no 
numero  legal  exigido  pela  tituição;  n necessi- 
dade de  desenvolver  e definir  o espirito  do  art.  93  da 
Constituição,  susceptível  de  cear  duvidas  futuras 
entre  os  poderes  locaes  e os  do  Estado  nn  decretação 
dos  impostos;  e a de  determinar  os  casos  em  que  ia- 
bema  aeçuo  e reclamação  a que  se  referem  os- 

sunl'  681  6 <S  e a re8pectiva  fórma  proces- 

Alem  disso,  parece-me  assumpto  digno  de  vossa 
attençao  o estudo  de  medidas  que  dem  garantias 
aos  direitos  feridos  e interesses  prejudicados  pelas 
u eiaçoes  das  Assenibléus  Municipaes,  quando  to- 
madas no  exercício  de  nttribuiçoes  legues. 

Em  execução  ao  disposto  no  art.  ?9  da  lei  do  or- 
çamento, concluio  este  Governo  accôrdo  com  a Mu- 
nicipalidade de  Petropolis,  em  virtude  do  qual  forão 
t ansferidas  a esta  as  obrigações  dos  contratos  para 
o abastecimentos  de  aguas,  fornecimento  de  luz  e 
construeçao  de  esgotos,  sem  outro  onus  para  o Estado 
senão  o de  fiador  subsidiário  do  cumprimento  do 
con-rato. 

Ás  questões  de  limites  municipaes.  que  têm  sur- 
StençãT  Tan0S  P°Gt0S  d°  Estado- Pedem  a vossa 

lei.-de  oroanisaÇão  judiciaria  está  sendo  posta 

T«  l;ffiílCu  uem  que,até  aSora  tenhão  surgido  maio- 
xesdifficuldades,  tendo  sido  confiada  a consolidação 
das  Jeis  processuaes  no  crime  e no  civel  ao  Dr  Ko- 
mualdj)  de  Andrade  Baena. 

Tn';«T°  reorSa  Asados  os  officios  de  justiça  e unifor- 
misada  a sua  nomenclatura,  nos  termos  do  art.  18 
das  disposições  transitórias. 

ca?ero^f0im5d?de-COm  0 art-  5°  preenchi  as  comar- 
• • pnt?e,ra  entrancia,  nomeando  os  res- 
pectivos  juízes  de  direito.  Recebidas  as  listas  en- 

dnccf  P/°  Trlbu.naI  da  Relação,  procedi  á recon- 

vlttZl  Tu'  JU,ZeS  de  direit0  05  mnnici- 

paes  reconduzidos  que  contavão  mais  antiguidade  e 

Zt;0peraÍâ  a iecoridu?àü-  nao  «cassem  jc:zes 
menos  0U  Prom,oíores  públicos  contundo  pelo 
naenos  quatro  annos  de  serviço  de  magistratura  em 
nrnnero  correspondente  aos  das  comarcas  vagas,  no- 

^n!LPara  t,resdellas  bacharéis  em  direito,  flumi- 
nenses com  diploma  de  babilitação  ao  car^o  de  juiz 

1 '"**»  “P«did°  pol.  .«is»  Sectarta da A “ 
tiça  nos  termos  do  art.  6o 


T>  V 4 d^28  de  Janeiro  do  corrente  anno, 
'?>  d®vla  .Governo,  até  28  do  passado  mez, 

todo  o kto/eVISa0  e f.ístribuição  das  escolas  em 
• Sm  ’ vm-a.udlencia  d°  Conselho  Superior 

e dos  ConseJhoa  Municipaes  e não  pôde  dar  cumpri- 
mento por  motivos  superiores  á sua  vontade. 

_ 97SVm?urta^te  ,ei  foi  regularnentada  pelo  decreto 
cnmLÍ  Ã de  Março  que  organisou  a dire.-toria  in- 
BMbn  d»  SerV‘9°  de  lustrucÇã°>  e o primeiro  tra- 
fe«orndLto'TapUra?a0  da  anti?uidade  ue  todo  o pro- 
fessorado-absorveu  p0r  largo  tempo  a actividade 

no  sentidoSd°p  ; ap6Mr-  dÍ5t0’  prowder  dou-se  ainda 
cs  Stíhn  M °.r?an,,areni  0 Conselho  Superior  e 
os  Consdhos  Municipaes.  o que  tem  s.do  consentido 

com  grandes  difficuldades.  e forão  tomadas  outras 

SSíçlò!1"""  ibo*n'arel'*de!te í*  «<i- 

d£^a(ífrÇ*Paf?e  d“,  Cm‘;b«  Municipaes 
deixou  de  fornecer  dentro  do  prazo  legal  os  esclare- 
cimentos precisos  á revisão  e distribuição  das  esco- 
Jas,  apezar  das  repetidas  solicitações  da  directoria  e 
asso  col  ocou  o Governo  na  absoluta  impossibilidade 
de  realizar  trabalho  de  tanta  magnitude  • que  nào 


admitto  oxcoução,  mesmo  parcial,  sem  prévio  o pleno 
COnlltíUiniMltu  <lll*  MüC«8«1(Ju(I<!8  ^ 

roimrfTónl0'  I,ord,n*  ,I1U0,  «•«»  brevomento  estará  a 
Er  Cr°  C d°  ,,088e  daa  inforniaçõus 
«1 « ^"^"do  esse  serviço,  um  dos  quo  com 

mais  escrúpulo  devo  ser  levado  a cíB-ito  1 

rJZ  Hor  collocad°3  o*  professores  n, .provados  no 

ineapíÍ«CTCUrS0’  • ° em  S3"ul,ia  SPrr‘0  hitaa  ns  no- 
moaçoes  dos  provi  sonos  fiara  as  cadeiras  quo  ficarem 

Ha  muito  por  fazer  quanto  d instruo., -fio  primaria- 
hUa  QC0:?  19068  erU°  (k‘l'loraveis  ; não  existia  n.o- 
thodo  de  ensino,  nem  casas  próprias  para  escolas 
o rnros  professores  achavão-se  na  altura  do  en- 
car^o.  11 

Devemos  confiar,  entretanto,  nos  beneficos  resul- 
tados  que  nos  promettem  as  medidas  nltimamonte 
votadas  sobre  o assumpto,  e para  cuja  “SS 
concorrerão  com  ellicncia  os  Concelhos  Superior  " í 
mcip.ies,  e a Escola  Xornial. 

O ensino  secundário  a cargo  dos  Lycêos,  apresenta 
uma  reducção  de  matricula  "considerável/  Sí 
da  .axa  elevada  que  é hoje  exigida  para  a admissão 
de  ah  rnnos  ; no  meu  entender  deve  ser  ella  extincia 
ou  pelo  menos  reduzida  a proporções  que  não  seiãó 

0 obice  a distribuição  do  ensino 
Kelntivamente  á_  saude  publica  dir-vos-hei  que 

suas  condiçoes  forno  excellentes  e que  a repartirão 

1 e Assistência  I «b'ica,  tendo  angmentado  seus  mems 
de  acçao.  hab.l. too-se  com  recursos  poderosos  para 
prestar  soccorros  em  épocas  epidêmicas. 

Da  mesma  sorte  posso  me  referir  ii  segurança  e 
fraDquihdade  pub  íca.  apenas  perturbadas  em  14  de 
Dezembro  do  anno  findo,  nesta  capital ; os  depfora- 
vets  acontecimentos  dessa  data  determinarão  as  prò- 
dencias  approvadas  pela  Assembiéa  Legislativa  e 
com  o máximo  empenlio  applicou-se  o Governo  na 
o.jamsaçao  do  novo  Regimento  Policml,  perfeita^ 
mente  encaminhada  hoje,  mas  ainda  não  conc’uidi 

I derpSraças0ntiarSrande  áifficuldade  no  ^gajamento 

0 augmento  dos  preços  de  todos  os  generos  de- 
termina a urgente  necessidade  de  ser  elevada  a im- 
portancia  destinada  á etape  das  praças. 

Occupando-me  do  Regimento  do  Estado  não  posso 
esquecer  que  no  diffcil  período  de  sua  organizaçãb 
prestarao  relevantes  serviços  á ordem  publica  e effi- 
cazmentc  auxiliarão  o policiamente  desta  Capital  e 
de  outras  cuiades  do  Estado  as  forças  federaes  aqui 

da^União1  %'rtude  de  requis!?ao  fingida  ao  Governo  . 

A briosa  oficialidade  que  as  commandava  é diVna  • 
do  reconhecimento  do  povo  fluminense.  ° 

Pela  verba  competente  tenho  procurado  melhorar 
e construir  estradas,  pontes,  hospitaes  de  isolamento 
cadeas.  escolas  e outros  proprios  estadoaes,  e curado’ 
da  desobstrueçao  de  nos,  sem  comtudo  ter  podido 
attender  a todas  as  necessidades  manifestadas  nos 
diversos  municípios,  não  só  por  grande  accumnlo  de 
serviço  desta  natureza,  como  porque  tenho  procurado 
attender  as  obras  que  sao  de  incontestável  competen- 

dea  1892ld0a  ’ D0S  term°S  da  ÍÊÍ  de  30  de  Nov«mbro 

afaculdade  qtieme  destes  pelo  art.  6»  da  lei- 
de  6 de  Dezembro  de  1892,  estão  sendo  executadas 
numerosas  reparações  e construcções  de  grande  ne- 
cessidade, mas  que  não  teria  podido  autorizar  se  não 
tiiesseis  tomado  essa  providencia. 

Nao  podendo,  porém,  ser  mantida,  sem  periçro  para 
as  fmanças  do  Estado,  semelhante  faculdade  pela 
ameaça  que  encerra  para  o equilíbrio  dos  orçamento/ 
cumpre,  entretanto,  prover  de  remedio  ao  inconveni-  ' 
ente  que  até  agora  se  tem  dado-de  ser  a verba  des- 
tinada a obras  publicas  desfalcada  desde  o começo  do 
exercício  com  o pagamento  de  despezas  congeneres, 
ordenadas  em  exercícios  anteriores. 

Para  sanar  o mal  notado  convirá  facultar  a lei  de 
orçamento  ao  Presidente  do  Estado  a abertura  da 
créditos  complementares  á referida  verba,  tão  só- 
mente até  á concurrente  quantia  para  pagamento  das 
obras  ordeuadas  em  exercícios  anteriores,  que  tenhão 
de  ser  pagas  no  exercício,  corrente. 
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Oufro  alvitro  n.lopt«v.-|  S4M./.  „ , . , 

.1.,  . x.-.vicioi  lin.U  |ll( .r»,,;,.,,* ;>VH(,|,t.0rT,,° 

OMeilwliiS  nos  W i t-.s  ,.X(.,  ' l|,:  ,,l,r“K 

ioctua.los  |)dii  verba  rosawdivM 

ftbertus  ontãi)  a estu  as  clVlj:.  1 ' ' X corrente, 

AíSftt 

exercícios  lindos.  °'  üs  <lS  í'|odores  <ia 

ciobrad,,. 

estudadas  as  propostas  w 1 ,s’.  c'st:l''  sendo 

introdução  de  trabalhadores  d es  ta\,  1 ti  n!  •!  ‘nr  ^ ^ 
em  numero  compatível  cuiim.  ,»  1 CC  ei,clí| 

por  vós  destinados.  recursos  lura  esse  fim  I 

O serviço  da  hospedaria  está  sendo  or-nnisndn  ' 
1’orao  nomeados  a "-entes  d .-.anisado. 

do  cumprimento  dos"  contritos  d 1 "anuft  c bscaes  ; 
Europa  dons  distinctos  fluminense^  Je ‘ 

Çao  devemos  tudo  esperar.  ' dedica-  , 

reahzar  as  tsph-nr™ /X  ^ Sent‘do  ,ie  : 

Is  í ; 

medidas,  que  considero  «li  i l^tc|lv’dade  dessas 

=r'= r %£%%& ! 

da  Lniào.  e a ^bmu  e o Governo  j 

E3oieiw:!;si°  e°  ^''tt"10  » í 

* breve  i>r»“  «*  I 

Tencido  õ^Govcrno^de11  aíf  'l0,  31  de  Janeiro,  con-  ' 1 

iWfc&S  : 

c^Slítm  j * 

spír*  ° SoT^v^ri0  r 

ras  cocdiçõ'es.rilbbCílS  íyin— se  mantido  era  liacragei-  ct 

Etn  1S92  ascenderão  os  recursos  do  • , pc 

vada  tomma  de  iti  TjS-4 o , hstado  a ele"  efl 
lõ  OfiO-l  S<J0!rn  . •4,í'>i>doò.  a saber eí1 

1 òMffS-S0’  ,rec*,ta  arrecadada  no  exercício";  f' 
Paro  88  \\ Sa do  recebido  de  1891.  ’ !S 

9.879:10!«üSd  «.  arre,ca'!a)'?ão  concorrerão  : com  Us 

só  a do  rafo  a o'uasienromii  ’6  wo^-^i0/  f’ro(!uzindo  j p/ 
4.C80-GS«7I«  tota!'dnde  (9,.0o:14i$342):  com  'C 
o<í  rlpnA  i s,flllPosí°s  internos;  com  ÕÜ9*394<»í1t^ 

sSá^wnssS-  = 

SI  ; * 

«■*  «.  • — ; 

cicio°  dePTst>  e"  r6Cei>  de  «5-069:1885360  do  excr-  i no  ’ 
di  «oi  I.S9  '/om  a de  y 900:ÕS-i540íi  do  c"« 


feio  de  1892  eom  a de  ?9  3 d°  ~cr- 

de  1891,  verifica-se  em%»  , do  exercicio 

differença  de  õ.oíitóS^gS?  ‘ “ Pnmelra  a avultada 
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SESSÃO  EM  1 DE  AGOSTO  DE  1803 


contos  ás  linlms  divisórias  ontro  o nosso  Estado  o 
cs  circumvizinhos,  o para  os  qimos  uilluoin  oni  busca 
do  transporto  para  a Capital  Fodoral  productos  ori- 
ginários de  um  e do  outros. 

Para  obviar  os  prejuízos  resultantos  para  o Estado 
do  Rio  do  Janeiro  do  vir  algumas  vezos  coberto 
com  guias  de  outro  Estado  o gencro  despachado 
de  taca  estações,  foi  determinado  pela  Lei  n.  25  de 
7 de  Novembro  de  18!)2.  o restabolecimento  dos  an- 
tigos registros  para  a verilieação  do  café  o confe- 
rencia das  mencionada*  guias  ; medida  qut.  depois 
de  regulamentada  pelo  decreto  n.  22  de  de  27  de  Fe- 
vereiro do  corrente  nnno,  provocou  o mais  vivo  pro- 
testo do  illustre  Presidente  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes.  como  attentatoria  da  autonomia  dos  Estados 
visinhos,  além  de  infringente  do  preceito  funda- 
mental estatuído  no  art.  0(3  da  Constituição  Fe- 
deral. 

Reconsiderando  o assumpto  com  a attenção  e soli- 
citude exigidas  pela  sua  gravidade,  compenetrou-se 
o illustre  Presidente  deste  Estado  da  conveniência  de 
ser  alterado  o regimen  da  lei  e regulamente  citados, 
'de  modo  consoante  ú manutenção  da  boa  harmonia 
nas  relações  dos  Estados  interessados,  se:n  quebra 
•do  direito  pertencente  a cada  um, de  prover  â arreca- 
dação dns  próprias  rendas  pelas  providencias  fiscaes 
que  julgue  mais  adequadas. 


^ O 1 

Nesta  conrormidade  dirigio— se  o Governo  deste  ao  j a mugiu  uu  ouvfjrno  cio  justado  do  Kio  de  Ja 
do  Estado  de  Minas,  assim  como  ao  Ministro  da  Fa-  Agosto  de  1893. — Manoel  Martins  Torres 
zenda  da  União,  de  cuja  acquiesceneia  e bons  otlicios  ' 
depende  a applicação  das  medidas  assecuratorias  da 
fiscalisação  exercida  na  Capital  Federal  á chegada 
do  genero  ; tendo  merecido  as  idéas  suggeridas  a 
aceitação  dos  governos  de  Minas  Geraes  e da  União, 

-á  parte  pequenos  pontos  de  dissentimento,  formulados 
por  aqueile. 


A correspondência  então  trocada,  e pela  qual  fica- 
reis plenamente  informados  da  questão  em  todos  os 
seus  pormenores.consta  do  relatorio  do  secretario  das 
■finanças. 

Torna-se,  pois,  preciso  que,  modificada  convenien- 
temente a lei  n.  25  de  7 de  Dezembro  de  1892,  agto- 
riseis  o Poder  Executivo  a celebrar  com  os  Governos 
•de  Minas  Geraes  e da  União  as  convenções  necessa- 
Tias  para  regular  tão  urgente  assumpto,  inclusive  a 
questão  connexa  relativa  ás  duvidas  existentes  em 
algumas  secções  da  fronteira  sobre  as  divisas  eniie  o 
território  fluminense  e o mineiro  ; podendo  as  refe- 
ridas convenções  entrar  desde  logo  em  execução, 
.sem  prejuízo  de  approvaçào  ulterior  dessa  illustre 
assembléa,  nos  termos  da  Constituição,  arts.  26  n.  21 
•e  56  n.  6. 

Attendendo  d solicitação  do  Ministro  da  Fazenda 
•assignou  o Governo  do  Estado,  pela  Secretaria  das 
Finanças,  um  accôrdo  com  o Governo  da  União  para 
serem  as  rendas  desta  arrecadadas  pelos  Collectores 
do  Estado  nos  respectivos  municípios  ; accôrdo  que 
nenhuma  responsabilidade  acarreta  para  o Estado, 
nem  por  qualquer  modo  perturba  o serviço  das 
Collectorias,  como  tereis  occasião  de  verificar  quando 
fôr  eubinetticlo  d vossa  approvaçào. 

Eis  o que,  em  synthese  geral,  me  occorre  levar  ao 
tosso  conhecimento.  A iDterinidade  do  exercício  do 
Governo,  não  me  tendo  permittido  mais  profunJa- 
mente  entrar  no  exame  dos  negocios  públicos,  in- 
-dica-me  mesmo  o limite  necessário  desta  exposição. 

Os  relatórios  dos  secretários  do  Estado  minuciosa- 
mente expõem  os  factos  occorridos  durante  todo  o 
período  a que  se  referem  e nesses  documentos, 
■fruetos  da.  experiencia  patriótica  e sabia  dos  tres 
alto9  funccionarios.  aos  quaes  se  achão  confiados  os 
■departamentos  do  Governo,  colhereis  as  mais  justas 
observações  sobre  o estado  dos  serviços. 

Ao  eminente  Sr.  Dr.  José  Thomaz  da  Porciuncula 
a quem  cabe  simultaneamente  a gloria  e a respon- 
sabilidade de  haver  delineado  e começado  a executar 
o programma  político  e administrativo  que  o trouxe 
ao  Governo,  abre  a Constituição  o recurso  das  men- 
sagens  parciaes  para  transmittir-vos  as  questões  so- 
bre  as  quaes  possa  entender  necessárias  providencias 
vossas.  Estou  habilitado  a communicar-vos  a aus- 
piciosa noticia  de  que  esse  illustre  homem  político, 


jà  desembaraçado  do  impudiincnto  (pio  o nflnstou  de 
seu  posto,  o reassumirá  dentro  do  poucos  dia». 

A Assembléa  Logislativa  conhecu  melhor  do  que  ou 
a situação  gural  do  paiz  e tio  Estudo.  1 

Quanto  a este,  púdo-so  dizé-lo,  com  o mui»  hon- 
roso testemunho  á clevução  de  vista  dos  sous  leods- 
ladores,  u época  da  organisação  o do  reformas  id 
pnssou.  J 

Tanto  o Estado  como  o paiz  neccssitüo  a-mra 
cntr.ir  no  nermdo  calmo  indispensável  para  o desen- 
volvimento e adaptação  das  novas  instituições  que 
na  impaciência  política  c nu  instabilbiado  das  leis 
encont  ao  os  maiores  periges.  Ao  vosso  enterio  noli- 
tico,  a vossa  tendencia  governamental  não  escauaráõ 
de  certo  estas  verdades. 

Para  o ramo  dos  melhoramentos  materiaes,  do  des- 
envolvimento da  riqueza  publica,  especialmente  da 
restauração  das  forças  da  lavoura,  fonte  unica  da 
fortuna  fluminense,  devem  ser  dirigidas  as  vossas 
vistas,  porque  sómente  do  melhoramento  das  nossas 
condições  econômicas  virá  para  as  populações  flumi- 
nenses o bem  estar  compensador  dos  abalos  e das 
agitações  por  que  tém  passado. 

Posso  acreditar-me  neste  momento  legitimo  inter- 
prete dos  sentimentos  dos  nossos  patricios,  asseguran- 
do-vos » contiam, a plena  que  sabereis  com  patriotismo 
e eleyaçao  cumprir  o vosso  honroso  mandato. 

Palacio  uo  Governo  do  Estado  do  Rn.  de  Janeiro,  1 


O Sn.  Pbesi dente  — Fica  a Assembléa  inteirada 

Vai  se  proceder  d eleição  da  mesa,  principiando 
pela  do  Presidente.  x 

(Deixa  a cadeira  da  presidência  o Sr.  Castrioto 
que  passa  a ser  occupada  pelo  Sr.  Ferreira  da  Luz! 
2°  Vice-Presidente.) 

Corre  o escrutínio  para  a eleição  de  Presidente;  re- 
colhem-se 3-  cédulas,  que,  apuradas,  dão  o seguinte 
resultado : ° 

Castrioto  (eleito) \°q0S 

Costa  Azevedo 

Uma  cédula  em  branco. 

O Sr.  Presidente  proclama  Presidente  da  Assem- 
bléa o Sr.  Castrioto,  ao  qual  convida  para  occupar  a 
caaeira.  r 

(Assume  a presidência  o Sr.  Castrioto.) 

. 0 Sr-  Presidente: — Agradeço  d Assembléa  a con- 
tinuação da  distincção  com  que  tem  me  honrado 
desde  o estabelecimento  do  novo  regimen  em  que 
entrou  o Estado  do  Rio  de  Janeiro  na  sua  or^anisa- 
ção  regular.  ° 

Vai  proceder-se  à eleição  de  Io  secretario. 

Corre  o escrutínio  para  a eleição  de  Io  secretario; 
recolhem-sc  33  cédulas,  que,  apuradas,  dão  o se- 
guinte resultado  : 

_ . . Votos 

Queiroz  vieira /eleito) 

Cândido  de  Lacerda 1 

Geraldo  Martins 1 

O Sr.  Presidente  proclama  1»  secretario  o Sr. 
Queiroz  Vieira. 

Corre  o escrutínio  para  a eleição  de  2o  secretario; 
recolhem-se  33  cédulas,  que,  apuradas,  dão  o se- 
guinte resultado: 

Votos 

Geraldo  Martins  (eleito) 28 

Fidelis  Aives 2 

Gomes  de  Mattos. . ..' 1 

Duas  cédulas  em  branco. 

O Sr.  Presidente  proclama  2o  secretario  o Sr.  Ge- 
raldo Martins. 

Corre  o escrutínio  para  a eleição  de  Io  vice-presi- 
dente; recolhem-se  31  cédulas,  que,  apuradas,  dão  o 
reguinte  resultado: 

Votos 

Ferreira  de  Mattos  (eleito)  ..  ..  28 

Ferreira  da  Luz 2 

Uma  cédula  em  branco. 

O Sr.  Presidente  proclama  o Io  vice-presidente 
da  Assembléa  o Sr.  Ferreira  de  Mattos. 


